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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR DESEMBARGADOR RELATOR DO E. 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SÃO PAULO. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Processo RCAND nº 0601987-24.2022.6.26.0000 

 

 

 

 

EUGÊNIO JOSE ZULIANI, devidamente qualificado em 

seu pedido de registro de candidatura ao cargo de Vice-

Governador, vem, por seu advogado, respeitosamente, a 

presença de Vossa Excelência, apresentar CONTESTAÇÃO em 

face das impugnações apresentada pela d. PROCURADORIA 

REGIONAL ELEITORAL e DANILO CESAR CAMPETTI, o que faz nos 

termos das razões adiante expendidas.  

 

 

1. Síntese da impugnação ofertada 

 

 

O Ministério Público Eleitoral e outro impugnaram 

o presente registro de candidatura alegando, em síntese, 

que o Requerente estaria inelegível: porque teve as contas 

de um convênio rejeitadas pelo E. TCE/SP (TC nº 

750/008/12), o que atrairia a inelegibilidade do inciso “g” 

do art. 1º, I da LC 64/90; e porque condenado à suspensão 

dos direitos em duas ações de improbidade administrativa 

(Proc. nº 1001445-10.2017.8.26.0400 e Proc. 1005005-

57.2017.8.26.0400), o que atrairia a inelegibilidade da 

alínea “l”. 

 

Porém, com todas as vênias devidas aos argumentos 

lançados, tais fatos não afetam a elegibilidade do 

Requerente, que está no pleno exercício de seus direitos 

políticos. Vejamos. 
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2. Não incidência da inelegibilidade da alínea “g” 

 

 

A regra prevista alínea “g” do art. 1º, I da LC 

64/90 determina estar inelegível para qualquer cargo aquele 

que: (i) teve as contas rejeitadas (ii) no exercício de 

cargo ou função pública (iii) por decisão irrecorrível do 

órgão competente, (iv) em virtude de irregularidade 

insanável que configure ato doloso de improbidade. 

 

Art. 1º São inelegíveis: 

 

I - para qualquer cargo: [...] 

 

g) os que tiverem suas contas relativas ao 

exercício de cargos ou funções públicas rejeitadas 

por irregularidade insanável que configure ato 

doloso de improbidade administrativa, e por decisão 

irrecorrível do órgão competente, salvo se esta 

houver sido suspensa ou anulada pelo Poder 

Judiciário, para as eleições que se realizarem nos 

8 (oito) anos seguintes, contados a partir da data 

da decisão, aplicando-se o disposto no inciso II do 

art. 71 da Constituição Federal, a todos os 

ordenadores de despesa, sem exclusão de mandatários 

que houverem agido nessa condição; [...] 

 

§ 4º-A. A inelegibilidade prevista na alínea “g” do 

inciso I do caput deste artigo não se aplica aos 

responsáveis que tenham tido suas contas julgadas 

irregulares sem imputação de débito e sancionados 

exclusivamente com o pagamento de multa.  

 

 

No caso em exame, não se acham presentes todos os 

requisitos para atrair a causa de inelegibilidade. 

 

Primeiro porque o juízo de irregularidade formado 

pelo E. TCE/SP abrangeu as contas prestadas pela entidade 

do terceiro setor que recebeu recursos da Prefeitura, não 

tendo sido examinada a conduta do Requerido no exercício de 

cargo ou função pública. Isto é, não era ao Prefeito que 

tocava o ônus de prestar contas, mas à entidade conveniada, 

o que, de cara, já afasta sua eventual inelegibilidade. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art71ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.htm#art71ii
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Nesse sentido: 

 

AGRAVO INTERNO. REGISTRO DE CANDIDATURA. CARGO DE 

DEPUTADO FEDERAL. DESAPROVAÇÃO DE CONTAS DE 

CONVÊNIO, PELO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO 

PAULO. AUSÊNCIA DE INFORMAÇÃO QUANTO À EXISTÊNCIA 

DE REPASSE DE VERBA FEDERAL OU ESTADUAL. 

IMPOSSIBILIDADE DE SE FIXAR A COMPETÊNCIA PARA O 

JULGAMENTO DAS CONTAS. INVIÁVEL ATRIBUIR AO 

PREFEITO A RESPONSABILIDADE POR VERBAS REPASSADAS 

A ENTIDADES DO TERCEIRO SETOR. AGRAVO DESPROVIDO 

PARA MANTER O DEFERIMENTO DO REGISTRO 
 

(Registro de Candidatura nº 060457373, Acórdão, 

Relator Des. Waldir Sebastião de Nuevo Campos 

Júnior, PSESS - Publicado em Sessão, 14/09/2018) 

 

 

No ponto, vale informar que o Requerido exerceu o 

cargo de Prefeito de Olímpia/SP por oito anos, de 2009 a 

2016, tendo todas as contas anuais da Prefeitura foram 

aprovadas pela Câmara Municipal, conforme declaração anexa, 

na esteira de pareceres favoráveis emitidos pela E. Corte 

de Contas
1
. Ao longo de todo esse período, naturalmente, 

foram firmados centenas de convênios e termos de parceria 

com entidades do terceiro setor, sendo ilógico imaginar que 

o chefe do Poder Executivo deveria ter seus direitos 

políticos restritos por conta de irregularidades na 

prestação de contas de cada uma destas entidades. 

 

Nesse sentido, pedimos licença para reproduzir as 

conclusões do acima colacionado (RCAND 060457373), de lavra 

do Exmo. Des. Nuevo Campos, acolhido à unanimidade por este 

E. TRE/SP: 

 

Ademais, embora o requerente figure na ementa dos 

julgados do Tribunal de Contas como um dos 

responsáveis pelas contas, na qualidade de 

Prefeito Municipal de Guarulhos (ID 112697), não 

soa razoável atribuir-lhe a causa de 

inelegibilidade prevista no artigo 1º, I, "g", da 

LC 64/90.  

                                            
1
 4314/989/16; 2577/026/15; 485/026/14; 2012/026/13; 1944/026/12; 

1355/026/11; 2883/026/10; e 485/026/09. 
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Cabe destacar que o candidato não tinha 

responsabilidade pelo manejo da verba pública 

repassada, tanto que os processos fazem referência 

às irregularidades relacionadas à prestação de 

contas por parte das entidades conveniadas. Não se 

pode atribuir, por via indireta, ao prefeito, sob 

o argumento de que foi o ordenador de repasse, a 

responsabilidade por eventuais falhas dos 

Diretores das entidades de assistência, a quem 

cabe prestar contas dos valores que lhes foram 

destinados. 

 

 

Em reforço, vale informar que já foi comunicado ao 

E. TCE/SP que a Prefeitura de Olímpia adotou todas as 

medidas sugeridas para ressarcir os valores devidos por 

parte da entidade conveniada, já tendo sido, inclusive, 

reconhecido nos autos do aludido TC nº 750/008/12, como se 

verifica do seguinte despacho (anexo): 

 

 
 

 

Em segundo lugar, as contas julgadas irregulares 

tem origem exclusivamente em recursos públicos municipais, 

razão pela qual, conforme jurisprudência deste E. TRE/SP e 

também do C. TSE, o órgão competente para julgamento não é 

o E. TCE/SP, mas a Câmara Municipal de Olímpia! 
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Nas eleições de 2016, em virtude do julgamento dos 

Recursos Extraordinários nº 729744 e nº 848826 em sede de 

Repercussão Geral, o C. STF assentou que a competência para 

apreciar as contas anuais referentes a atos de governo e de 

gestão dos Prefeitos seria das Câmaras de Vereadores. 

 

Ao enfrentar o tema à luz da inelegibilidade da 

alínea “g”, o C. TSE entendeu que a tese fixada pela C. 

Suprema Corte não teria adentrado nas hipóteses envolvendo 

convênios entre entes federativos distintos, - isto é, 

entre a União e os Estados; entre a União e os Municípios; 

ou entre os Estados e os Municípios. 

 

Conforme dito pela própria d. PRE, a questão foi 

exaustivamente debatida no C. TSE, sobretudo no julgamento 

do RESPE nº 16980, de relatoria da Exma. Min. Rosa Weber. 

Pedimos vênia para reproduzir as principais conclusões ali 

formuladas: 

 

Efetivamente, o Supremo Tribunal Federal, em 

julgamentos sob o regime da repercussão geral, 

fixou a tese de que „a apreciação das contas de 

prefeitos, tanto as de governo quanto as de 

gestão, será exercida pelas - Câmaras Municipais, 

com o auxílio dos Tribunais de Contas competentes, 

cujo parecer prévio, somente deixará de prevalecer 

por decisão de 2/3 dos vereadores‟(RE nº 848-826, 

Rel. Mim. Roberto Barroso, designado - Redator do 

acórdão o Mim. Ricardo Lewandowski, ata de 

julgamento publicada no DJe de 23.8.2016). 

Firmada, ainda, a compreensão de que „o parecer- 

técnico elaborado pelo Tribunal de. Contas tem 

natureza meramente opinativa, competindo 

exclusivamente à Câmara de Vereadores o julgamento 

das contas anuais do Chefe do Poder Executivo 

local, - sendo incabível ó julgamento ficto das 

contas por decurso de Prazo‟ (RE no 729744/MG, 

Rel. Min. Gilmar Mendes, ata de julgamento 

publicada no DJe de 238:201-6).  

Ao exame da controvérsia sobre contas de gestão 

versus contas de governo, o STF não ingressou no 

preciso aspecto das verbas oriundas de convênio, 

consoante ressaltado por este Tribunal Superior ao 
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julgamento do REspe n ° 46-82 (Eleições 2016), 

Rei. Ministro Herman Benjamin, em 29.9.2016. 

[...] 

Em hipóteses tais, incide o disposto no art. 71, 

VI, da Lei Maior, que impõe ao Tribunal de Contas 

da União ‘fiscalizar a aplicação de quaisquer 

recursos repassados pela União mediante convênio, 

acordo, ajuste ou outros instrumentos congêneres, 

a Estado, ao Distrito Federal ou a Município‟. 

[...] 

Hipótese diversa, entretanto, é a de convênios 

cujas verbas são exclusivamente municipais como na 

espécie.  

Sobre o tema, 'ao exame do REspe n° 45-03 (PSESS 

15.12.2016), Rel. Ministro Henrique Neves da 

Silva, assentada a competência da Câmara de 

Vereadores para julgamento de convênios firmados 

no âmbito exclusivo da municipalidade, ante a sua 

equiparação a atos típicos de gestão. 

[...] 

Dos excertos colacionados, extrai-se o 

entendimento de que, nas hipóteses de convênio em 

que envolvidas verbas exclusivamente municipais, 

sem repasse de outros entes federados — como 

ocorrido na espécie —, a competência final para 

auditamento das contas é da Câmara de Vereadores, 

por configurar o ajuste ato típico de gestão do 

Chefe do Executivo Local. 

[...] 

 

 

Em síntese, ao analisar o teor do v. acórdão acima 

colacionado, o que se extrai é:  

 

(1) a Câmara Municipal é o órgão competente para 

julgar as prestações de contas anuais e os 

contratos de gestão dos prefeitos, conforme 

decidiu o C. STF no RE nº 848-826 em regime de 

repercussão geral; 

 

(2) como o julgamento do C. STF não ingressou no 

preciso aspecto das verbas oriundas de convênio, o 

C. TSE firmou o entendimento de que, nestes casos, 

a competência seria mesmo das Cortes de Contas, em 

razão do art. 71, VI, da Lei Maior; e 
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(3) porém, quando as verbas do convênio tem origem 

em verbas exclusivamente municipais, a competência 

para julgamento é da Câmara de Vereadores, ante 

sua equiparação a atos típicos de gestão. 

 

 

E este foi o entendimento pacífico deste E. TRE/SP 

nas eleições de 2018 e de 2020. Confira-se: 

 

REGISTRO DE CANDIDATURA. ELEIÇÕES 2018. DEPUTADO 

ESTADUAL. NOTÍCIA DE INELEGIBILIDADE: DESAPROVAÇÃO 

DE CONTAS NO EXERCÍCIO DE CARGO PÚBLICO. ART. 1º, 

INCISO I, ALÍNEA "G" DA LC 64/90. TC-018222/026/08: 

CONTRATO CELEBRADO ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE 

OSASCO E A EMPRESA "BIO FAST F.Z. LTDA". ATIVIDADE 

DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE CONTAS NO EXERCÍCIO DAS 

FUNÇÕES DE AUDITORIA CONTÁBIL, FINANCEIRA, 

ORÇAMENTÁRIA, OPERACIONAL E PATRIMONIAL. ART. 25, 

CAPUT E INCISOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 709/93. 

AUSÊNCIA DE JULGAMENTO DE CONTAS. AS NORMAS QUE 

TRATAM SOBRE AS CAUSAS DE INELEGIBILIDADE SÃO DE 

NATUREZA ESTRITA. ART. 1º, INCISO I, ALÍNEA "G" DA 

LC 64/90. INELEGIBILIDADE NÃO CONFIGURADA. TC-

022349/026/09: CONTRATO CELEBRADO ENTRE A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OSASCO E A EMPRESA 

"HEALTHECNICA PRODUTOS HOSPITALARES LTDA". 

ATIVIDADE DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE CONTAS NO 

EXERCÍCIO DAS FUNÇÕES DE AUDITORIA CONTÁBIL, 

FINANCEIRA, ORÇAMENTÁRIA, OPERACIONAL E 

PATRIMONIAL. ART. 25, CAPUT E INCISOS DA LEI 

COMPLEMENTAR Nº 709/93. AUSÊNCIA DE JULGAMENTO DE 

CONTAS. AS NORMAS QUE TRATAM SOBRE AS CAUSAS DE 

INELEGIBILIDADE SÃO DE NATUREZA ESTRITA. ART. 1º, 

INCISO I, ALÍNEA "G" DA LC 64/90. INELEGIBILIDADE 

NÃO CONFIGURADA. TC-042360/026/08: CONVÊNIO FIRMADO 

ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE OSASCO E A ENTIDADE 

"ASSOCIAÇÃO CIVIL CIDADANIA BRASIL - ACCB". NÃO 

INCIDE, NO CASO, A INELEGIBILIDADE DESCRITA NO ART. 

1º, INCISO I, ALÍNEA "G" DA LC 64/90. AUSENTE O 

REQUISITO DA DECISÃO IRRECORRÍVEL EMITIDA POR ÓRGÃO 

COMPETENTE. TRATANDO-SE DE CONTA DE CONVÊNIO 

FIRMADO ENTRE A PREFEITURA E A ENTIDADE, COM 
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NOTÍCIA DE REPASSE DE VERBAS EXCLUSIVAMENTE 

MUNICIPAIS, ESTÃO ENGLOBADAS NAS CONTAS DE GESTÃO 

DE PREFEITO, MOTIVO PELO QUAL O JULGAMENTO DEVE SER 

FEITO PELA CÂMARA DOS VEREADORES. ENTENDIMENTO 

CONSOLIDADO PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. RECURSOS 

EXTRAORDINÁRIOS Nº 848826 E Nº 729744, AMBOS COM 

REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. PRECEDENTE DO 

TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL. 

 

(Registro de Candidatura nº 060449664, Relator Des. 

Marcus Elidius Michelli de Almeida, PSESS - 

Publicado em Sessão, Data 17/09/2018) 

 

 

RECURSO ELEITORAL. REGISTRO DE CANDIDATURA. 

PREFEITO. ELEIÇÕES DE 2020. ART. 1º, I, “G”, DA LC 

Nº 64/90. SENTENÇA QUE DEFERIU O PEDIDO DE 

REGISTRO. REJEIÇÃO DE CONTAS DA PREFEITURA, PELO 

TRIBUNAL DE CONTAS. IRRELEVÂNCIA. CONTAS APROVADAS 

PELA CÂMARA MUNICIPAL, POR DECRETO LEGISLATIVO. 

ÓRGÃO DETENTOR DE COMPETÊNCIA EXCLUSIVA. 

IRREGULARIDADE EM CONVÊNIO. VERBAS MUNICIPAIS. A 

DESAPROVAÇÃO DAS CONTAS DO EXECUTIVO MUNICIPAL 

SOMENTE IMPLICA A INELEGIBILIDADE EM TELA QUANDO A 

DECISÃO EMANA DA CÂMARA MUNICIPAL.   RECURSO 

DESPROVIDO. 

 

(RECURSO ELEITORAL nº 060038261, Rel. Des. Nelton 

Agnaldo Moraes dos Santos, PSESS 26/10/2020) 

 

 

RECURSO ELEITORAL. REGISTRO DE CANDIDATURA. 

ELEIÇÕES 2020. PREFEITO. SENTENÇA DE DEFERIMENTO. 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO REJEITA 

CONTAS DE REPASSE PÚBLICO CONCEDIDO AO TERCEIRO 

SETOR. ARTIGO 1º, INCISO I, ALÍNEA "G" DA LEI 

COMPLEMENTAR Nº 64/90. RECURSOS MUNICIPAIS. 

COMPETÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL. CAUSA DE 

INELEGIBILIDADE NÃO CONFIGURADA. RECURSO ELEITORAL 

DESPROVIDO.  
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(RECURSO ELEITORAL nº 060012760, Rel. Des. Manuel 

Pacheco Dias Marcelino, PSESS - Publicado em 

Sessão, Data 13/11/2020) 

 

 

RECURSOS ELEITORAIS. REGISTRO DE CANDIDATURA. 

ELEIÇÕES 2020. PREFEITO. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA 

DAS IMPUGNAÇÕES E DEFERIMENTO DO REGISTRO DE 

CANDIDATURA. RECURSOS DOS IMPUGNANTES. DECISÕES DO 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, TRANSITADAS EM 

JULGADO, REJEITANDO AS CONTAS DO RECORRIDO ENQUANTO 

NO CARGO DE PREFEITO MUNICIPAL. MÉRITO. EM SUA 

MAIOR PARTE, CONTAS DE CONVÊNIO. VERBAS EXCLUSIVAS 

DO MUNICÍPIO. COMPETÊNCIA. JULGAMENTO. CÂMARA DE 

VEREADORES. AUSÊNCIA DE JULGAMENTO DAS CONTAS PELO 

ÓRGÃO COMPETENTE. UM ÚNICO JULGAMENTO DE CONTA DE 

CONVÊNIO INTERMUNICIPAL. COMPETÊNCIA DA CORTE DE 

CONTAS. DECISÃO ANULADA EM AÇÃO DE REVISÃO. 

AUSÊNCIA DO PRESSUPOSTO DA DECISÃO IRRECORRÍVEL DO 

ÓRGÃO COMPETENTE. CAUSA DE INELEGIBILIDADE PREVISTA 

NO ART. 1º, INCISO I, ALÍNEA “G”, DA LEI 

COMPLEMENTAR Nº 64/90. NÃO CONFIGURADA. SENTENÇA 

MANTIDA, EMBORA POR FUNDAMENTAÇÃO DIVERSA. RECURSOS 

DESPROVIDOS. 

 

(RECURSO ELEITORAL nº 060016552, Rel. Des. Marcelo 

Vieira de Campos, Publicação: PSESS - Publicado em 

Sessão, Data 26/11/2020) 

 

 

Aqui, oportuno ainda sublinhar que o que importa 

para determina se a competência é da Câmara Municipal ou do 

E. TCE/SP é a origem da verba, e não o instrumento que 

formaliza o repasse: “A competência constitucional para 

fiscalização do patrimônio público adota como critério a origem 

dos recursos (municipal, estadual e federal) e não o 

instrumento do repasse (lei, convênio, termo de ajuste, 

contrato, termo de parceira etc.)” (RO nº 060083961, Rel. Min. 

Jorge Mussi j. em 20/11/2018). 

 

Muito bem. 
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No caso, das decisões proferidas pela E. TCE/SP se 

constata que as verbas do convênio (termo de parceria) são 

exclusivamente municipais. Não por outra razão, a ação para 

reaver os recursos foi ajuizada pela própria Prefeitura de 

Olímpia, como comprovado pela decisão anexa acima trazida. 

A inelegibilidade prevista na alínea “g”, portanto, não 

incide sobre o Requerente, pois a rejeição das contas não 

foi proferida pelo órgão competente, que é a Câmara Municipal. 

 

No ponto, vale registrar que muito embora o Poder 

Legislativo Municipal não tenha examinado especificamente o 

ajuste tratado no TC nº 750/008/12, as contas anuais dos 

exercícios 2011 e 2012 da Prefeitura de Olímpia (bem como 

de todos os oito anos em que o Requerido exerceu o cargo de 

Prefeito) foram aprovadas. 

 

Deste modo, além de a decisão proferida versar 

apenas sobre os atos dos dirigentes da entidade do terceiro 

setor, a hipótese de inelegibilidade prevista no art. 1º, 

I, “g” da LC 64/90 não incide ao caso porque a E. Corte de 

Contas não é o órgão competente para examinar a prestação 

de contas dos repasses feitos pela Prefeitura, a qual está 

a cargo do Poder Legislativo Municipal. 

 

 

3. Não incidência da inelegibilidade da alínea “l” 

 

 

A Lei de Inelegibilidade (LC 64/90) estabeleceu, 

em seu art. 1º, inciso I, alínea “l” que estaria inelegível 

o condenado por órgão colegiado à suspensão dos direitos 

políticos em ação de improbidade administrativa que gere 

lesão ao erário e enriquecimento ilícito.  

 

Art. 1º São inelegíveis: 

 

I - para qualquer cargo: [...] 

 

l) os que forem condenados à suspensão dos direitos 

políticos, em decisão transitada em julgado ou 

proferida por órgão judicial colegiado, por ato 

doloso de improbidade administrativa que importe 

lesão ao patrimônio público e enriquecimento 
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ilícito, desde a condenação ou o trânsito em 

julgado até o transcurso do prazo de 8 (oito) anos 

após o cumprimento da pena; 

 

 

Nesse contexto, ao interprestar a regra, a Justiça 

Eleitoral firmou o entendimento de que a inelegibilidade da 

aludida alínea l incide tão somente quando há: (1) decisão 

transitada em julgada ou proferida por órgão colegiado; (2) 

impondo suspensão dos direitos políticos; (3) reconhecendo 

haver dolo na conduta do agente; e que o ato ímprobo gerou, 

cumulativamente, (4) prejuízo aos cofres públicos e (5) 

enriquecimento ilícito. 

 

Nesse sentido, pedimos licença para trazer um 

excerto de voto do Exmo. Ministro Henrique Neves (RO nº 

87513, DJE 02/10/2015) que trata de modo definitivo sobre a 

questão: “Na linha da jurisprudência desta Corte Superior, 

somente podem ensejar o reconhecimento da referida 

inelegibilidade as condenações à suspensão dos direitos 

políticos transitadas em julgado ou proferidas por órgão 

colegiado por ato doloso de improbidade administrativa que 

importe cumulativamente lesão ao erário e enriquecimento 

ilícito. Nesse sentido, há vários precedentes, alusivos às 

Eleições de 2012 e de 2014, entre os quais destaco: AgR-RO n° 

1774-11, rei. Min. Luiz Fux, PSESS em 11.11.2014; AgR-RO n° 

2812-95, rei. Gilmar Mendes, PSESS em 30.10.2014; REspe n° 

1541-44, rei. Mm. Luciana Lóssio, DJe de 3.9.2013, AgR-REspe 

no 71-54, de minha relatoria, DJe de 12.4.2013”. 

 

A orientação firmada no precedente acima, com todo 

efeito, vem sendo mantida pelas mais recentes decisões do 

C. Tribunal Superior Eleitoral nas últimas eleições. 

Confira-se: 

 

[...] 

 

2. A inelegibilidade prevista no art. 1º, I, l, da 

LC nº 64/1990 exige para sua configuração a 

presença dos seguintes requisitos: condenação à 

suspensão dos direitos políticos; decisão 

transitada em julgado ou proferida por órgão 

judicial colegiado; ato doloso de improbidade 
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administrativa; o ato tenha ensejado, de forma 

cumulativa, lesão ao patrimônio público e 

enriquecimento ilícito.  

[...] 

 

(Recurso Ordinário nº 060345387, Relator Min. 

Edson Fachin, Publicação: PSESS 18/12/2018) 

 

 

[...] 

2. A jurisprudência do Tribunal Superior 

Eleitoral, firmada nas Eleições de 2012 e 

reafirmada nos pleitos subsequentes (2014, 2016 e, 

ainda, 2018), é no sentido de que a incidência 

da inelegibilidade descrita no art. 1º, I, l, da 

Lei Complementar 64/90 demanda condenação 

judicial, transitada em julgado ou proferida por 

órgão colegiado, na qual se imponha a penalidade 

de suspensão dos direitos políticos, por ato 

doloso de improbidade administrativa que importe 

cumulativamente dano ao erário 

e enriquecimento ilícito.  

[...] 

 

(Recurso Ordinário nº 060417529, Relator Min. 

Admar Gonzaga, Publicação: PSESS 19/12/2018) 

 

 

ELEIÇÕES 2016. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL 

ELEITORAL. REGISTRO DE CANDIDATURA. PREFEITO. 

INDEFERIDO. ART. 1º, I, L, DA LEI COMPLEMENTAR Nº 

64/1990. INCIDÊNCIA. 

 1. Na linha da jurisprudência do Tribunal 

Superior Eleitoral, reafirmada para as Eleições 

2016, somente incide a causa de inelegibilidade 

prevista no art. 1º, I, L, da LC nº 64/1990 nos 

casos de condenação pela prática de ato de 

improbidade administrativa que implique, 

concomitantemente, lesão ao erário e 

enriquecimento ilícito. Precedentes. 

[...] 

 



 
 

13 

(Agravo Regimental em Recurso Especial Eleitoral 

nº 28596, Acórdão de 14/03/2017, Relatora Min. 

ROSA WEBER, DJE 04/04/2017) 

 

 

[...] 

2. Não cabe à Justiça Eleitoral rever as 

conclusões fáticas examinadas e decididas pela 

Justiça Comum, mas lhe compete, analisando os 

fundamentos que levaram à condenação por ato de 

improbidade administrativa, descritos no acórdão 

regional, verificar se o ato ímprobo detectado 

pelo Juízo competente caracteriza-se ou não, 

simultaneamente, como dano ao erário e 

enriquecimento ilícito, já que somente a cumulação 

desses resultados conduz à inelegibilidade da 

alínea l da exceção ao jus honorum.  

[...] 

5. Não se verifica na espécie, à luz dos 

fundamentos do decreto condenatório da Justiça 

Comum delineados pelo acórdão regional eleitoral, 

a cumulatividade do dano ao erário e do 

enriquecimento ilícito, exigida pela lei, razão 

pela qual não há como incidir a inelegibilidade em 

comento. 

[...] 

 

(Agravo Regimental em Recurso Especial Eleitoral 

nº 10294, Acórdão de 07/02/2017, Relator Min. 

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJE 15/03/2017) 

 

 

E, na trilha da jurisprudência da Corte Superior, 

o E. Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo também exige 

a presença cumulativa do dano ao erário e do enriquecimento 

ilícito para que incida a inelegibilidade da alínea “l”. 

 

RECURSO ELEITORAL. REGISTRO DE CANDIDATURA. 

VEREADORA. ELEIÇÕES DE 2020. INDEFERIMENTO NA 

ORIGEM. A INELEGIBILIDADE PREVISTA PELO ART. 1º, 

I, “L”, DA LC Nº 64/90 EXIGE QUE O ATO DE 

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA SEJA DOLOSO E IMPORTE, 

CUMULATIVAMENTE, LESÃO AO PATRIMÔNIO PÚBLICO E 
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ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. HIPÓTESE EM QUE NÃO FICOU 

CONSTATADA LESÃO AO ERÁRIO. RECURSO PROVIDO PARA 

DEFERIR O PEDIDO DE REGISTRO DE CANDIDATURA. 

 

(RECURSO ELEITORAL nº 060023582, Rel. Des. Nelton 

Agnaldo Moraes dos Santos, PSESS - Publicado em 

Sessão, Data 14/12/2020) 

 

REGISTRO DE CANDIDATURA. ELEIÇÕES DE 2018. CARGO 

DE DEPUTADO ESTADUAL. 

 1. Impugnação da Douta Procuradoria Regional 

Eleitoral. Apresentados todos os documentos 

exigidos pela Resolução TSE nº 23.548/2017 e 

cumpridas as condições de elegibilidade. 

Prejudicada. 

 2. Condenações em Ações Civis Públicas de Ato de 

Improbidade Administrativa a suspensão dos 

direitos políticos, em decisão proferida por órgão 

judicial colegiado. Violação aos princípios da 

administração pública (art. 11 da lei nº 

8.429/92). Necessidade da presença cumulativa de 

lesão ao patrimônio público e enriquecimento 

ilícito. Inexistência. Precedentes: TSE. Não 

incidência da causa de inelegibilidade prevista no 

art. 1º, inciso i, alínea "l", da Lei Complementar 

nº 64/1990. 

 IMPUGNAÇÃO PREJUDICADA. DEFERIMENTO DO PEDIDO DE 

REGISTRO DE CANDIDATURA. 
 

(REGISTRO DE CANDIDATO n 060204651, ACÓRDÃO n 

060204651 de 10/09/2018, Relator MANUEL PACHECO 

DIAS MARCELINO, Publicação: PSESS 10/09/2018) 

 

 

RECURSO CONTRA A EXPEDIÇÃO DE DIPLOMA. ELEIÇÕES 

2016. PREFEITO E VICE-PREFEITO. PARTIDO POLÍTICO. 

MATÉRIA PRELIMINAR. ILEGITIMIDADE PASSIVA DE 

PARTIDO POLÍTICO. RECONHECIMENTO DE OFÍCIO. 

EXCLUSÃO DA RELAÇÃO PROCESSUAL. MÉRITO. SUPOSTA 

INELEGIBILIDADE SUPERVENIENTE. ART. 1º, INCISO I, 

ALÍNEA "L", DA LEI COMPLEMENTAR Nº 64/90. ACÓRDÃO 

CONDENATÓRIO POR ATO DOLOSO DE IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA 
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ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (ART. 11 DA LEI N. 

8.429/92). NECESSIDADE DA PRESENÇA CUMULATIVA DE 

LESÃO AO PATRIMÔNIO PÚBLICO E ENRIQUECIMENTO 

ILÍCITO. INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES: TSE. 

DESPROVIMENTO DO RECURSO CONTRA EXPEDIÇÃO DE 

DIPLOMA. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO 

MÉRITO, EM RELAÇÃO AO PARTIDO POLÍTICO. 

 

(RECURSO DE DIPLOMACAO nº 111228, Acórdão de 

06/06/2017, Relator MARCUS ELIDIUS, Pub: DJESP - 

Diário da Justiça Eletrônico, Data 16/06/2017) 

 

 

No mesmo sentido, José Jairo Gomes: “Deveras, a 

Corte Superior Eleitoral tem entendido ser necessária a 

ocorrência cumulativa de enriquecimento ilícito e lesão ao 

erário. Nesse sentido: AgR-RO nº 260.409 (RJ) – Dje t. 117, 

23-6-2015, p. 87-88; REspe nº 154.144/SP – Dje 3-9-2013; 

AgRg-REspe nº 71-30/SP – PSS 25-10-2012; RO nº 229362/SP – 

Dje 20-6-2011, p. 45” (Direito Eleitoral - 12ª ed. São 

Paulo: Atlas, 2016, p. 329). 

 

Isto porque, “por tratar-se de limitação aos 

direitos políticos, formal e materialmente fundamentais, a 

interpretação das causas de inelegibilidades devem ser 

restritivas, sob pena de, no limite, amesquinhar o conteúdo 

da liberdade fundamental em discussão” (RO nº 175970, Rel. 

Min. Luiz Fux, j. 17/12/2014).  

 

Aliado a isso, é também pacífico na jurisprudência 

e na doutrina que a conclusão pela presença dos quatro 

requisitos necessários à configuração desta inelegibilidade 

deve se cingir à literalidade do v. acórdão condenatório, 

não sendo possível que a Justiça Eleitoral „interprete‟ o 

julgado para extrair, fora do quanto assentado no decisum 

condenatório, se houve prejuízo ao erário ou enriquecimento 

ilícito. 

 

Nesse sentido, a propósito, a orientação expressa 

na Súmula 41 do C. TSE de que “Não cabe à Justiça Eleitoral 

decidir sobre o acerto ou desacerto das decisões proferidas 

por outros órgãos do Judiciário ou dos tribunais de contas 

que configurem causa de inelegibilidade”. Confira-se: 
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ELEIÇÕES 2016. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. RECURSO CONTRA EXPEDIÇÃO DE DIPLOMA. 

PREFEITO. INELEGIBILIDADE SUPERVENIENTE. ART. 1º, 

I, "l", DA LC nº 64/1990. CONDENAÇÃO COLEGIADA POR 

ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. SUSPENSÃO DOS 

DIREITOS POLÍTICOS. DANO AO ERÁRIO. ENRIQUECIMENTO 

ILÍCITO NÃO CONFIGURADO. INELEGIBILIDADE NÃO 

CARACTERIZADA. VEDAÇÃO À PRESUNÇÃO. NÃO INCIDÊNCIA 

DA CAUSA DE INELEGIBILIDADE DO ART. 1º, I, "l", DA 

LC nº 64/1990. MANUTENÇÃO DA DECISÃO. AGRAVO 

DESPROVIDO. 

1. A inelegibilidade prevista no art. 1º, I, l, da 

LC nº 64/1990 exige para sua configuração a 

presença dos seguintes requisitos: condenação à 

suspensão dos direitos políticos; decisão 

transitada em julgado ou proferida por órgão 

judicial colegiado; ato doloso de improbidade 

administrativa; o ato tenha ensejado, de forma 

cumulativa, lesão ao patrimônio público e 

enriquecimento ilícito. 

2. É lícito à Justiça Eleitoral aferir, a partir 

da fundamentação do acórdão proferido pela Justiça 

Comum, a existência - ou não - dos requisitos 

exigidos para a caracterização da causa de 

inelegibilidade preconizada no art. 1º, I, l, da 

LC nº 64/1990. 

3. Nada obstante, ainda que seja possível a 

análise do arcabouço fático, é vedado à Justiça 

Eleitoral o rejulgamento ou a alteração das 

premissas adotadas pela Justiça Comum, a teor da 

Súmula nº 41 do TSE, segundo a qual "não cabe à 

Justiça Eleitoral decidir sobre o acerto ou 

desacerto das decisões proferidas por outros 

Órgãos do Judiciário ou dos Tribunais de Contas 

que configurem causa de inelegibilidade". 

4. No caso em exame, não é possível extrair do 

acórdão condenatório proferido em ação de 

improbidade administrativa o enriquecimento 

ilícito do agente público ou de terceiro, à míngua 

de elementos que denotem acréscimo patrimonial. 

5. Os argumentos expostos pela agravante não são 

suficientes para afastar a conclusão da decisão 

agravada, devendo, portanto, ser mantida. 

6. Agravo interno a que se nega provimento. 
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(Agravo de Instrumento nº 41102, Relator Min. 

Edson Fachin, Publicação: DJE 07/02/2020) 

 

 

ELEIÇÕES 2016. RECURSO ESPECIAL. REGISTRO DE 

CANDIDATURA. CANDIDATO A VEREADOR. CONDENAÇÃO POR 

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA (ALÍNEA L). 

ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. NÃO DEMONSTRAÇÃO. 

PROVIMENTO. 

[...] 

4.   Não cabe à Justiça Eleitoral considerar como 

caracterizado o dano ao erário ou o enriquecimento 

ilícito quando eles não foram afirmados pela 

Justiça Comum. No julgamento do registro de 

candidatura, não se pode avaliar o acerto ou o 

desacerto das decisões proferidas pelas Cortes de 

Contas ou por outros órgãos do Poder Judiciário 

(Súmula 41 do TSE) nem acrescentar ou suprimir 

fundamento da decisão proferida em ação cível 

pública para, por método de compreensão, alargar a 

hipótese efetivamente considerada pelo órgão 

competente para apreciar a improbidade 

administrativa. 

[...] 

6.   A presença do enriquecimento ilícito como 

elemento essencial à caracterização da 

inelegibilidade por condenação por improbidade 

administrativa pressupõe ser possível perceber, na 

decisão proferida pela Justiça Comum, à primeira 

vista, a existência e a individualização de 

acréscimo patrimonial indevido, ainda que em favor 

de terceiro. Para esse fim, não basta indicar a 

existência de malversação de dinheiro público ou a 

gravidade das irregularidades que causaram dano ao 

erário. 

7.    Conforme reiterados pronunciamentos deste 

Tribunal, as regras de inelegibilidade são de 

interpretação estrita, revelando-se inadmissível o 

uso de presunções ou de termos genéricos para fins 

de atrair o óbice à candidatura. 

Recurso especial a que se dá provimento para 

restabelecer a sentença e deferir o registro de 

candidatura. 
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(Recurso Especial Eleitoral nº 13493, Acórdão de 

09/03/2017, Relator Min. HENRIQUE NEVES DA SILVA, 

Publicação: DJE 28/03/2017) 

 

 

Assim, além de ser exigida a presença cumulativa 

de todos os requisitos previstos na alínea “l” do art. 1º, 

I da LC 64/90, também é necessário que o v. acórdão 

consigne de modo expresso e, portanto, indiscutível que o 

agente foi condenado à suspensão dos direitos políticos; 

que sua conduta foi dolosa; e que houve, simultaneamente, 

lesão aos cofres públicos e enriquecimento indevido. 

 

Isso tudo posto, passa-se ao exame dos v. acórdãos 

condenatórios das ações de improbidade apontadas na peça 

inicial, ao final do que se verá, com toda a clareza, que 

em nenhum caso estão presentes todos os requisitos para 

atrair da causa de inelegibilidade prevista na alínea „l‟. 

 

 

3.1. Processo n.º 1001445-10.2017.8.26.0400 

 

 

O v. acórdão condenatório está juntado no ID Num. 

64176755 e, já da ementa, vê-se que o ato tido por improbo 

não gerou dano ao aos cofres públicos nem enriquecimento 

ilícito, seja do Requerido ou de terceiros. Confira-se: 

 

APELAÇÃO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE 

ADMINISTRATIVA. 

Violação ao princípio da congruência. Ocorrência. 

Imposição de obrigações que, sendo estranhas ao 

pedido inicial, restam desde logo excluídas. 

Improbidade: Caracterização de atos atentatórios 

aos princípios da administração pública. Conjunto 

fático-probatório que evidencia o desvio funcional 

de cargos comissionados para atribuições próprias 

dos procuradores municipais. Dolo genérico 

verificado. Consciência da regra do concurso 

público inerente ao exercício do cargo de 

Prefeito, sobretudo em contexto no qual foram 

ajuizadas sucessivas Ações Declaratórias de 

Inconstitucionalidade de leis que instituíam 

cargos comissionados. 
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Inexistência de dano ao Erário. Inicial que não 

imputa locupletamento ao Prefeito, nem menciona 

que os comissionados não tenham efetivamente 

laborado. Fato de estes terem recebido salários 

que não comprova, por si só, que o quadro de 

Procuradores pudesse assumir, sem embaraço ou 

comprometimento de sua eficiência, as atividades 

que os comissionados de todo modo vieram a 

desempenhar. 

 

 

O Parquet ajuizou ação de improbidade em razão da 

nomeação de advogados que, apesar de exercerem cargos em 

comissão com atribuições administrativas, atuaram na defesa 

judicial do Município. Ao examinar a questão, o E. Tribunal 

de Justiça de São Paulo concluiu que, de fato, a nomeação 

ofendeu os princípios da administrativa. No entanto, como 

se depreende, com facilidade, da leitura do v. acórdão, foi 

afastado de maneira taxativa qualquer dano ao erário. 

 

5. A lesão, contudo, cinge-se aos princípios 

constitucionais sem alcançar o Erário. A inicial 

não imputa locupletamento ao Prefeito, nem 

menciona que os serviços que haveriam de ser 

executados por servidores concursados não tivessem 

sido prestados pelos comissionados; e o fato de 

estes terem recebido salários não comprova, por si 

só, que o quadro de Procuradores pudesse assumir, 

sem embaraço ou comprometimento de sua eficiência, 

as atividades que os comissionados de todo modo 

vieram a desempenhar. Diante desse cenário, 

correta a condenação do réu por ofensa ao disposto 

no artigo 11, caput, da Lei nº 8.429/92. 

 

Muito bem. 

 

Como dito, a inelegibilidade da aludida alínea “l” 

incide quando presentes os cinco requisitos: (1) decisão 

transitada em julgada ou proferida por órgão colegiado (2) 

impondo suspensão dos direitos políticos, consignando haver 

dolo (3) na conduta e que o ato gerou, cumulativamente, (4) 

prejuízo aos cofres públicos e (5) enriquecimento ilícito. 
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No caso, conforme se infere das passagens acima, 

não há dano ao erário (4) nem enriquecimento ilícito (5). 

Além de haver a indicação de que não houve dano ao erário e 

enriquecimento ilícito, o v. acórdão tipificou a conduta 

tão apenas como violação aos princípios da administração, 

com a capitulação no art. 11 da Lei nº 8.429/92(Lei de 

Improbidade Administrativa). 

 

A tipificação do ato no artigo 11, aliás, é mais 

uma evidência de que não foi verificado qualquer indício de 

lesão aos cofres públicos ou de enriquecimento ilícito, já 

que, do contrário, o improbidade teria sido enquadrada nos 

artigos 9º e 10 da Lei de Improbidade. 

 

Por estes motivos, renovadas as vênias, parece 

claro que o Requerido não foi condenado por ter praticado 

ato que gerou dano ao erário ou enriquecimento ilícito, de 

modo que restam ausentes o quarto e terceiro requisitos 

exigidos pela Justiça Eleitoral para a incidência da causa 

de inelegibilidade prevista no art. 1º, I, “l” da LC 64/90. 

 

Desta maneira, considerando que a jurisprudência é 

tranquila no sentido de que à Justiça Eleitoral é vedada a 

alteração das premissas adotadas pela Justiça Comum, nos 

termos do que prevê a Súmula TSE nº 41, insofismável que o 

Requerido não incide na inelegibilidade da alínea “l”. 

 

 

3.2. Processo n.º 1005005-57.2017.8.26.0400 

 

 

A segunda ação de improbidade mencionada na peça 

inicial também envolve fatos semelhantes aos discutidos na 

primeira, relacionados à nomeação de servidores públicos em 

cargos de comissão que, em tese, deveria ser preenchidos 

por servidores concursados. 
 

E, também neste segundo caso, o E. TJ/SP afastou a 

ocorrência de enriquecimento ilícito ou de dano ao erário, 

por entender que ficou demonstrado que os servidores 

efetivamente trabalharam para a Prefeitura – ainda que 

tenha havido falha na nomeação. Tal conclusão, com efeito, 

pode ser extraída já da ementa do v. acórdão, juntado no ID 

nº 64176756. Confira-se: 
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AÇÃO CIVIL PÚBLICA – OBRIGAÇÃO DE FAZER E 

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA – MUNICÍPIO DE OLÍMPIA 

– NOMEAÇÃO PARA DIVERSOS CARGOS EM COMISSÃO, COM 

DENOMINAÇÕES GENÉRICAS, PARA O EXERCÍCIO DE 

FUNÇÕES TÍPICAS DE SERVIDORES CONCURSADOS. 

ILEGITIMIDADE PASSIVA DO MUNICÍPIO- 

Impossibilidade de cumulação dos pedidos, ante a 

distinção dos respectivos procedimentos – 

Inteligência do artigo 327 do Código de Processo 

Civil – Impossibilidade de inclusão do Município 

no polo passivo da ação civil pública para 

imposição de penas pela prática de ato de 

improbidade administrativa – Extinção do feito, de 

ofício, sem resolução do mérito, nos termos do 

artigo 485, inciso VI, do Código de Processo 

Civil, ficando prejudicado, nesse ponto, o apelo 

do Ministério Público – Sentença alterada, em 

parte.  

MÉRITO- Prática de ato doloso tipificado na Lei de 

Improbidade Administrativa – Nomeação para cargo 

comissionado para o exercício de funções típicas 

de servidores concursados – Ofensa aos princípios 

da Administração Pública, sobretudo, da legalidade 

– Presença do requisito subjetivo – Tipificação da 

conduta no artigo 11 da Lei nº 8.429/92 – 

Penalidades bem aplicadas – Ausência de 

comprovação do prejuízo ao erário, requisito 

indispensável à tipificação da conduta no artigo 

10, "caput", da Lei nº 8.429/92 – Não foi 

demonstrado que os serviços eram desnecessários, 

não foram efetivamente prestados, mesmo que 

parcialmente, ou foram prestados de modo 

defeituoso – Vedação ao enriquecimento sem causa 

da Administração – Sentença mantida. Apelo de 

Eugênio desprovido e apelo do Ministério Público 

conhecido, em parte, e, na parte conhecida, 

desprovido.  

 

 

A respeito da ausência do dano ao erário, oportuno 

grifar que o recurso interposto pelo d. Ministério Público 

tratou apenas desta questão, pleiteando que a condenação se 

fundasse no art. 10 da Lei de Improbidade. Em razão disso, 



 
 

22 

o v. acórdão pôde tratar de maneira bastante aprofundada 

sobre o assunto, tendo o afastado categoricamente, conforme 

se infere da seguinte passagem: 

 

Prosseguindo, de fato, não comporta provimento o 

apelo do Ministério Público, no que tange à 

classificação da conduta ímproba no artigo 10, 

“caput”, da Lei nº 8.429/92. Isso porque, embora 

tenha restado objetivamente comprovada a 

ilegalidade nas diversas nomeações realizadas pelo 

apelante Eugênio, como meio de burlar as regras do 

concurso público, não há nos autos elementos 

seguros e suficientes para se apontar o prejuízo 

ao erário, uma vez que não restou demonstrado que 

os servidores comissionados não eram necessários, 

não exerceram suas funções, ou as exerceram de 

modo deficiente. 

É certo que, em casos tais, ainda que as nomeações 

sejam consideradas ilegais, descabe falar em 

prejuízo ao erário, no período em que perdurou a 

ilegalidade, se o serviço foi efetivamente 

prestado, sob pena de enriquecimento sem causa da 

Administração Pública. 

No caso, o Ministério Público não se preocupou em 

demonstrar que os nomeados para os referidos 

cargos em comissão deixaram de prestar os 

serviços, mesmo que, em alguns períodos. Ainda, 

não há elementos que indiquem a diferença de 

vencimentos entre os cargos comissionados ocupados 

e aqueles cujas funções os nomeados exerciam na 

prática; diga-se, de fácil comprovação. Também não 

há comprovação robusta de que os cargos, embora 

devessem ser preenchidos por concurso público, 

eram desnecessários ou que não atendiam ao 

interesse público. 

 

 

Também aqui, portanto, não há falar na incidência 

da causa de inelegibilidade prevista no art. 1º, I, “l” da 

LC 64/90, já que o v. acórdão proferido pelo E. TJ/SP deixa 

claro que o ato tido por improbo não gerou dano aos cofres 

públicos ou enriquecimento ilícito. 
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4. Conclusão e Pedido 

 

 

Em conclusão, os fatos noticiados não afetam a 

elegibilidade do Requerente, pois o E. TCE/SP não é o órgão 

competente para examinar em caráter definitivo as contas 

prestadas por entidade que recebeu repasse de verbas do 

Município de Olímpia, estando tal atribuição a cargo da 

Câmara dos Vereadores, a qual aprovou as contas municipais 

de todos os exercícios em que o Requerido exerceu o cargo 

de Prefeito. Além disso, os atos de improbidade atribuídos 

ao Requerido não geraram dano ao erário ou enriquecimento 

ilícito, o que é insuficiente para atrair a inelegibilidade 

da alínea “l”. 

 

Nesta conformidade, requer-se a IMPROCEDÊNCIA das 

impugnações, com o consequente DEFERIMENTO do registro de 

sua candidatura.  

 

 

Termos em que 

Pede Deferimento. 

São Paulo, 16 de agosto de 2022. 

 

 

 

RICARDO VITA PORTO 

OAB/SP 183.224 


